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ucrraçÃo Do .f IPO MBNOR PREÇO GLOBAI,
rl.oru ú¡uco) pARA coNTRATaçÃo DE EMPRESA
ESPI]CIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA E

ASSESSoRIA NAS Ánsas DE ADMIISTRaçÃo E

PLANEJAMENTO COM FINS DE CELEERRçÃO,
ACoMIANFTAMENTo E pRESTAçao nn coNvÊNtos
E TNSTRUMENTos sTMILIARES No Âtr¿stro Dos
COVERNOS IìEDERAL, ESTADUAL E OUTRAS
gNrlnÁnBs coM DISeoNIBIuznçeo oe solt-tçÃo
WEB DE ACOMPANHAMENTO E APLICATIVO PARA
SMARTPHONES DE INTERESSE DAS DIVERSAS
sECRETARTAS Do l¿uNtcÍplo DE

AMoNTADa/cganÁ, coNFoRME ESPECIFIcaÇoss
EM ANEXOS DO EDITAL.

O Ii¿UNICÍptO DE AMONTADA, Estado do Ceará, através da Conrissão Pelr.nanente de Licitação,
clevidamente nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através cla Poftaria n" 01.02.01012022, TORNA
pÚgUCO para conhecimento dos interessaclos que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, tta
nroclaliclacle.lorrraclaclePreços,clotipo,emreginrecle
execução indireta corn empreitada por preço glotral, para atendimento do objeto clesta licitação, de acordo cor.l.l

as condiçrões estabelecidas neste Edital, observadas as dis¡rosições contidas ua Lei Completrentar no 12312006,

cle l4 de dezembro de 2006 e sua alteração introdLrzidas através da Lei Cotnpletretttar Iru 14712014, de 07 de

agosto de2014 e a Lei Federal no 8.666, de21,06.1993 (corn as alterações da Lei n." 8.8B3/9¿l e da [,ei n.o

e,648198).

Ordcnaclores de Despes¿r: Jerffson Bruno Oliveira / Flávio César Bruno Teixeira;

Dotnçõcs Orçanrcut:irias: l90l , I 2.122.0100.2.112 SECREI'ARIA DE INFRAESTIìU'1'URA;
O4OI . I 5.122,0100.2.0 I 2 - SECRETARIA DE INFRAT]STRUI'URA;

Elenrento de Despesa: 3.3.90,35,00;
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HORARIO, DATA B LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE I--ABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebiclos em sessão pública marcada para

Constituem partc integrantc dcste Edital, inclependente de transcrição os seguintes anexos:

ANI|XO I - Ter¡no tlc Rcf'erôncirt;
ANEXO I A - Estuclo'fócnico Prelilninar - ETP
ANEXO II - Modclo tle A¡rrcscntação tle Proposta;
ANIÌXO lll - lvli¡rr¡ta dc Dccl¿r¡'ações e Procuração;
ANIIXO IV - Mortclo dc Dcclarnçiro tle Disponibilidatle de Ilquipe fécnica.
ANITXO V - Minuta de Co¡rtrato.

Dia.l0 de MAIÌÇO cle 2023.
No cnclereço: Na sala da Ccntissão de Licitação da Prefeitura de Auroutada, localizada à rla Av, Gal. Alípio dos

Santos, N" 1353, Centro, Amontada, Estado do Ceará,
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1,2, A presente licitação tem conio objeto é a CONIIRATA O DII EMPRI'SA IISP

SBRVIÇOS DB CONSULTOIIIA I! ASSBSSORIA NAS AREAS DE ADMIIS ÇAO B
PLANEJAMBNTO COM FINS DE CELBBRAÇAO, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇAO DE
CONVENIOS E INSTRUMENTOS SIMILIARES NO Âivrnrro Dos covnRNos FEDERAL,
BSTADUAL B OUTRAS trNTIDADDS COM DISI'ONIBILIZAÇAO DB SOLUÇAO WEB DE
ACOMPANHAMBNTO B AI'LICATIVO PARA SMARTPHONES DE INTERESSE DAS DIVBRSAS
SBCRETARIAS DO MUNICÍPIO DII AMONTADA/CEARÁ, conforme especificações em anexos clo

edital.
1.2 O valor estimado para a preserrte contratação é de R$ R$ 315.999 196 (trezentos e quinze mil, novecentos c

noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

2.1. Restriçõcs de parf icirr¿tção:
2.1.1. Não poderá participar pessoa jurídica cleclarada inidônea ou cunrprindo perta de suspensão, que lhes

terrlrarrr sido aplicadas, por força da Lei uo 8.666193 e slras alterações posteriores, e ainda;

.j) Que teuham siclo declaraclas inidôneas para licitar oLl contratar coÍn a Adniinistração Pública, de acordo

oorìr o Cadastro Nacional de Empresas I¡ridôneas e Suspensas (CEIS), A Comissão farâ pesquisa Iro site:

!-i_tlp.l//:tlyU1p-1¡r3l_da!_-¿U.I$p_-tmllç.Lit.ge-lll¿t/c_çif ua fase clo credenciatneuto, devolvendo os ettvelopes das

participantes que se enquadrem nesta situação;
k) Cumprindo perraliciade de suspensão temporária imposta pela Preleitura MLrnicipal de AInontadalCB;
l) Estejam sob fàlência, coucordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou incorporação;
m) Reunidos sob fonna de consórcio;
n) Malltelldo qualquer tipo de víuoulo profissional cont servidor ou dirigente de órgão or.r erltidacle

contratante ou responsável pela licitação;
o) Autor cle projeto båsico ou executivo, pessoa física oLljLrrídica;
p) De empresa cqjos sócios ou cliretores pertençam, simultaneâmente, a mais de tttna firura licitante;
q) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

ù De licitantes que estiverem enquadradas, uo que couberem, ao disposto no aftigo 9o, seus iltcisos e

parágrafos, da Lei Fecleral n" 8.666193 e suas posteriores atLralizações.

2.1.2. Quando um dos sócios representantes oLl responsáveis técnicos cla Licitante participar de mais de uma

enrpresa especializada no objeto desta Licitação, ambas serão desclassificadas do processo.

2.1.3. Só poderá apresentzu'oLr solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou rept:esetttar qLralquer empresa

licitante no preseute certaure, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes clocumentos:

I. Documento oficial de identiclade;
ll. ProcLrração por ir.stl'urnento público ou palticular, inclusive com outorga cle poderes para, na f'orma da

lei, representar a licitante e praticar os atos a qLle se destinam, pertinentes ao certame, etn tronre cla

Iicitante,

2.l,4,Caso o representante seja sócio da elltpresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor

clo licita¡tte ou titular cle finra individual, deverão ser apreseutados juntarneute cotn o documento de identidade,

clocuurerrtos qLle colllprovcrn tal condição (atos cortstitutivos da pessoa jr"rrídica, ata de sua eleição, etc'), nos

qLrais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal

investidura.

2.2. Das condições de ¡rarticiÞaqãq:
2.2.1. Poderá participar do presente certarne licitatório pessoa juríclica, devidarnente cadastracla ua

Prefeitura cle Amontada, Estaclo clo Ceará, ou uão cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para

cadastraurerrto até o 3o (terceiro) dia úrtil anterior à clata do recebirnento dos envelopes, observada a necessária

qualificação;
2.2.2. A, ME, oLr EPP qtre pretender se beneficiar, na licitação, da LC No I

.jLrntaurente coll os ettvelopes de habilitação e ¡rro¡rosta, cleclaração na fot'ur

pelo titular oLl represelltante legal da etlpresa, devidamente coln¡rrovada 1al

23106, deverá entt'egar à Comissão,
a clo A¡rexo VI deste edital, assinada

e/replesentação.
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J.l. A documentação necessária à Habilitaçã0, bem como as Propostas de Preços

simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes clistintos, opacos e feclrados, no tã,

entadas

e local
indicado no preârnbulo deste Edital sendo aceita ainda & remessa via postal, para o endereço constante deste

Ed ital, conforme abaixo:

III. Envelope contendo os documentos relativos à LIABILITaÇÃO:

À pnrnrrruRa MUNTcIpAL DE AMoNTADA
TOMADA DB PRBÇOS N" 13.03.0u2023.07.
LICITANTE; CNI'J Not-
BNVIiLOPB 6(A" - (DOCUMENTOS DB TIABILTTAÇÃO)

IV. Envelope corrtendo a PROPOSTA DE PREÇO:

6(Brr _ ADE

3,2, þ, obrigatória a assinatr-rra de quem cle clireito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇO,
3.3. Os Documentos de l--abilitação e a PROPOSTA DE PREÇO deverão ser apresentadas por preposto da

licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação

não implicaráenl inabilitação. No entanto, o represcntante não poderápronunciar-se ern norre cla licitante, salvo
se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e

documento de identidade;
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Docurnentos de Habilitação e as Propostas cle Preços de ¡nais de ullla
licitante. Porém, nenhurrra pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar rnais de uma licitante
junto à Cornissão, sob ¡rena de exclusão sumária das licitantes representadas;
3.5. Decairá do direito de impugnar os tennos deste Edital de Licitação perante a Adrninistração a licitante qLre

os tendo aceitado sem objeção, venha a aporltar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas oLr

irregularidades que o viciararl, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.6. A impugnação de qLre trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 41,

parágrafo lo, da LeiN" 8.6ó6193 e altelações subsequentes.

3.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do ceftame.

4.1. Os Documentos de Harilitação cleverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Orgão Ofìcial, ou, ainda, por qLralquer processo de cópia autenticada em

Carlório, exceto para a garantia, quando houver, cujo docuntento comprobatório deverá ser exibido
exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar, Na hipótese do documento tlão

conter expressaulente c prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do

órgão emissor que disponha sobre a validacle do rnesrno. Na ausência de tal declaração ot-t regulamentação, o

clocurnento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir dadata de sua ernissão;

c) RLrbricados e ulul-leraclos sequeucialrnente na ordem deste Edital, da primeira à úrltirna piryina, de modo a

refletir seu núurero exatt.

4.1.2. Na forma do que dispõe o AÍ. 42 da Lei Complernentar no 123, de 14.12.2006 e suas alterações, a

comprovação cla regulariclade fiscal clas microempresas e empresas de pequeno porte sotnetrte será exigida para

efeito cle assinatura do conlrato.
4.1.3. Para efeito do dispc,sto no itern acirna, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento

regularidade fìscal elicitatório, deverão apresentar toda a documetttação exigida para efeito cle co de

trabalhista, lresrro que esta apresetlte alguma restrição.
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4.1.4. Flavendo alguma res:rição na comprovação da regulariclade fiscal e trabalhista, será

05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento err que o proponente for declarado o

cle

para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do clébito, e emissão de

negativas ou positivas corn efeito de certidão negativa.
4.1.5. A não-regularizaçáo da documentação, r'to prazo previsto no item anterior, irnplicará decadência do direito
à contratação, setrì prejuízc das sanções previstas no aft, 8l da Lei rP 8.666193, sendo facultado à Administração
collvocar os licitantes relnanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, oLl revogar a

licitação.
4.1.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigêrrcias deste edital referentes à fase de habilitação, lreni

corno apresentar os documentos defeituosos em seu conteúrdo e forrna, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar

a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo defìnido no item "4.7.4" acima.

4,2 - DOCUMENTOS DE IIAIIILITAÇÃO consistirão de

4.2.t - RELATTVA À n¡¡rr,rrAÇÃO JURÍDICA:
4.2,1 .1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em

se tratando de sociedades courerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso de

sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Etl se

tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

4.2.1.2 - Documentos oficial de identilicação (com lbto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPf) do(s)

sócio(s) adrnin istraclor (es).

4.2.2. RELATIVA À NNCUT-ARIDADII FISCAL E TRABALTIISTA:
4.2.2,1- Prova de inscriçãc, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4.2.2.2 - Prova de inscricão llo Caclastro cle Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitarrte, pertinente ao sell ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.2.2.3 - Prova de regularicade para conl a Fazencla Federal;

4.2.2.4 - Prova de regularicade para corr a Fazenda Estadual;
4.2.2.5 - Prova de regularicade para corn a Fazenda Municipal do dornicílio ou sede do licitante;
4.2.2.6 - Prova de regular:dade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
4.2.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediarrte a apresentação

de certidão negativa, nos te nros do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei rf 5.452, de lo de maio de I 943).

4.2.2.9 - As Microemprcsas (MB) e Bmpresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de cornprovação de REGULARIDADB FISCAL E TRABALHISTA,
lneslno que esta apresente alguma restrição;
4.2.2.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regr.rlaridade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momeuto ern que o proponetlte for declarado o

verrceclor do certame, prorrogável por igual período, a critério cla administração pública,paraaregulatização da

documentação, pagzrmento or¡ palcelarnento do clébito e eurissão de eventuais certidões negativas ou positivas

cor.n efeito de certidão negativa;
4.2.2.11 - A não regularização da docurnentação, no prazo estabelecido, irnplicará decadência do direito à

contratação, sern prejuízo das sanções previstas no aft, Bl, da Lei no 8.666193, sendo facultado a cottvocação

dos licitantes rernauescentes, na ordem de classificação, ot"t a revogação da licitação, conforme o caso.

4.2.3- QUALITICAÇÃO TÉCNIC¿.:

4.2.3.1. Prova de inscrição e regularidacle da licitante e de seu responsável técnico junto ao Conselho Regional

de Administração - CRA, do Estado sede da licitante,

4.2.3.2. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante para desempenho de atividade pertinente e

compatível enr característica com o objeto desta licitação, ern que figure(m) o nome da empresa licitante, o

,.,o,.,.rl ,lo responsável técnico, cornplovando a execução de serviços de características técnicas similares às do

objeto da presente licitação, acompanhada da respectiva cerlidão.
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4,2.3,3, Conrprovação de a LICII'ANTE possuir elrl seu c¡radro pernrattertte, na clata

documentos, profissionais de nível superior, devidamente registrados ern suas enti

equipe nínirna exigida pare a prestação dos serviços, a saber:

a) 0l (unr) Administrador(a);

b) 0l (Lrm) Assistente Social;

c) 01 (uni) Advogado(a); e

d) 0l (urn) Engenheiro(a).

4.2.3.3.1. Comprovação de que o Engenheiro(a), possui erx seu acervotécnico, ernitido pelo Conselho Regional
de Engenharia - CREA, serviços compatíveis conl a análise técnica e/ou elaboração de projetos de engenharia.

4.2.3.3.2. Cornprovação de que todos os profissionais que cornpões a eqLripe técnica possuem capacidade

técnica por meio de apresentação de atestados de capacidade técnica eniiticlos por pessoa jurídica de direito
público ou privado,

4.2.3.3.3. Cornprovação de que os profissionais previstos acima fazen parte do quadro da licitante, constanclo

da seguinte forma:

a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação em que cottsta
a fotografia, folha da qLralirìcação e clo contrato de trabalho celebraclo com a licitante);

b) Comprovação da participação societária através de cópia do contrato social, quando sócio; ou

c) Contrato de Prestação de Serviços.

4.2.4. rì.BLATTVA À QUer,rUCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCEIRA:
4.2.4.1. Balanço patrirnorrial e demonstrações contábeis do úrltimo exercício fiscal, já exigíveis e apresetttaclos

na folma da lei, devidarnente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado clos termos de

abertura e de encerralreu:o do Livro Diário - estes termos devidaniente registrados na Junta Comercial -
constanclo ainda, no balarço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que

corllproverll a boa situaçãc, financeira da ernpresa, com vistas aos coilpromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo veclada sua

sLrbstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) nleses da data de apresentação da proposta,

4.2.4.2. Serão considerados colllo na fonna da Lei, o Balanço Patrinlonial e Demonstrações Contábeis assirtl

apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei rf .6.404176, sociedade anônima olr por ações:

- Publicadas em Diário Ofi,:ial; ou
- PLrblicados em jornal de grande circr,rlação; ou
- Por fotocópia registrada cu aute¡lticacla na Junta Comercial da sede ou dornicilio da licitante;
a.t) As demais forrras societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do úrltirno

exercício social que, via de regra, coirrcide corn o ano civil. Tal infon¡ação será verificada através dos atos

constitutivos societários.
a.2) As empresas constituídas corn menos de um ano apresentarão o Balanço de Abertura

4.2.4.3. As emplesas optantes pelo regirne de tributação sobre o lucro real/presumido, através da escrituração

digital SPED (ECD), conforme dispõe os aft. 30 da Instrução Normativa RFB no 1594" cle 01 de dezembro de

2015 cla Receita lledelal cJo Brasil, ficanclo a exigência de apreserttação do Balanço Patrimonial do último

exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da Instrução Normativa RFB, bern oolno o

qrre deterruiua a Jurispru clê rcia no Acórdãro TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo,
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4,2,3.4 - Certidão negativa cle falência oLr concordata expedida pelo distribuidor da dica,

datada no máximo 30 (trirrta) dias anteriores à data determinada para a disputa de preços.

4.2.4.5- Garantia de manutenção da proposta, corresponderúe a 7o/o (hurn por cento) do valor estinaclo da

licitação no valor de R$ 3.159,99 (três mil, cento c cinquenta e nove reais e noventa e nove cent:rvos),
previstos no Anexo - Termo de Referência deste Edital, recolhida junto a Prefeitura Municipal de Arnontada.

4,2,4.5.1 - A gararrtia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas eln
qualquer outra das niodalidades previstas a seguir, tera o prazo de validade de até 30 (trinta) dias, contado da

data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida na Prefeitura
MLrn icipal de Aniontada-C E:

I) CaLrção em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Amontada - Agência 4159-9, Conta Corrente
10.712-3 - Banco do Brasil (anexar o comprovante) ou ern Títulos da Dívida Pública, devendo este ter sido

emitido sob a fonna escritural, lnediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econôrnicos, confortne definido pelo Ministério da

Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;
II) Fiança bancária reconheciclo pelo BCB;
III) Seguro-garantia reconhecido pela SUSEP;

4.2.4.5.2 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as fases

de habilitação (Docurnentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as errpresas

inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto paraa vencedora da Iicitação, qtte será Iiberada
r1o nlesrro prazo, após a data de assinatura de Contrato.
4.2.4,5.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
qLrando eni dinheiro, será alualizada monetariamente.

4.2.s. RDLATTVO AOS ITtrMAIS DOCUMBNTOS DII HABTLITAÇÃO:

4.2.5.1 - Declaração de clue:

/ Ern curnprimento ao estabelecido na Lei no 9,854, de2111011999, publicada no DOU de28l10l199c), e ao

inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores cle 18 (dezoito) anos en-t trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, nerl'r emprega ulenores de 16 (dezesseis) anos ern trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, conforme modelo (ANBXO III, ITEM 02);
/ Expl'essa de integral concordância coul os terrros deste edital e seus anexos;
/ Sob as penalidades cab'veis, de inexistência cle fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art,32, $ 2o, da Lei n.o 8.666193.

/ Declarução explícita de disponibilidade de equipe técnica para a prestação dos serviços.

4.2.5.2 - Certidões Simplificada e Bspecíficao ambas expetlidas pela Junta Comerci¿rl no prazo máxi¡no tle
60 (sesscnta dias) n contar tla data dc apresentação dos documentos exigidos neste edital;

4.2.6 - Todos os documentos nccess¿îrios à participação na presente fase deverão ser aprcsentados em

original, cópi:r autcnticada ¡ror cartório com¡retente, publicação em Orgão Ofici¿rl ou autenticada pela

Comissão Permanente cle f,icitação medi¿rnte apresentação dos originais.

4.2.1 - Cacla folha deverá corresponder a Llra autenticação, ainda que diversas reprodLrções sejam feitas na

rnesrna follra, todos perfeitatnerrte legíveis.
4.2.8 - Caso na autenticaçã,) conste express¿ìlllente que a rresrna se refere ao verso e ao allverso do docttlnetrto, a

exigência referente à autenricação cle todas as faces do documento fica seln validade,

4.2.g - Não serão aceitos documentos apresentaclos por meio de fitas, discos maguéticos, fillles ou cópias em

fac-sír1ile, ntes¡1o aute¡ticadas, admitindo-se {'otos, gravllras, desenhos, gráficos ou catálogos apellas coll-lo

forma de ilustração das propostas de preço.

4.2.10 - Os docurletrtos necessários à participação na presente licitação, cornp os doctturentos
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referentes à habilitação, à proposta de preço e seus arlexos, deverão ser apresetìtados no i lo

Étü
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4.2.11 - As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências edital

quais se enquadram e se arïparam,
4.2.12 - Quaisquer docuurelltos necessários à participação no presente ceftatne licitatór'io, s en-t

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do

Brasil, por tradutor juramentado.
4,2.13 - Caso o documenta apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do

docurnento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através de

consulta eletrônica.
4.2.14 - Caso o documento apresentaclo seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionatnento
paralisado no dia de recetrirrento dos euvelopes, a Iicitante deverá, sob pena de ser inabilitada. apreserttar o

referido doculuento constando o terrrro final de seu período de validade coincidindo com o período da

paralisação e deverá, quando do tér'niino da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientetnente, levar o

docuurento à Conlissão Penlauente de Licitação nas condições de autenticação exigidas por este edital, par¿ì que

seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo játenha sido enviado ao órgão de origern da licitação,

deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

4.2.15 - As certidões exigidas (¡rara aquelas cuja validade possa expirar), qu:rndo não contiverem pr:rzo de

valiclarle expressamente determinado, não poderão ter suas datas cle expedição superiores a 30 (trinta)
dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou então apresentar declaração ou regulamentação do

órgão emissor qlle disponha sobre a sua validade para o documento etl questão.

4.2.16 - Os licitantes que apreseÍìtaran documentos de habilitação em desacordo coln as descrições anteriores,

defeituosos qllanto ao seu conteúrdo e fonna e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo eliminados, não podendo

participar cla fase subsequente do processo licitatório.
4.2.11 - Somente será aceito os docurnentos acondicionados no envelope "4", não sendo adnlitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, ueln perrnitido à licitante fazer qualquer adendo en'l

documento entregue à Conrissão Permanente de Licitação.
4.2,18 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação,
sendo a elnpresa obrigada apresentá-lo no prazo rnáximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da

solicitação, sob pena de, não o fazenclo, ser inabilitada,
4,2,19 - A solicitação feitadurante a sessão de habilitação deverá ser registradaem Ata.

5.0- DA PROPOSTA DII PREÇO - BNVELOPE r(8"

5.1- As propostas deverão ser âpresentadas em papel timbrado da firtna, preenchidas ern 01 (urna) via

datilografada/digitada ou ,mpressa por qualquer processo rnecânico, eletrônico ott manttal, sern emendas,

rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado,

5.2- AS PROPOSTAS DE PRBÇOS DDVBRÃO' AINDA, CONTBR:
5.2.1- A razão social, localda secle e o núlmero cle inscrição no CNPJ da licitante;
5.2.2- AssinatLlra do Represetttatrte Legal e do engenheiro responsável;

5.2.3- Inclicação do prazo de validade clas propostas, não iriferior a 60 (sessenta) clias, contados da dafa da

apresentação das mesmas.

5.2.4- Preço Llnitário e total para cada itent proposto, cotados em moeda naciollal, em algarisnios e porextenso,

.já co¡sideradas, nos tresrrìJS, todas as despesas, inclusive trit¡utos, ntão-de-obra e transporte, incidentes direta

ou indiretamerlte no objeto cleste Edital.
5.2.5- Aconipanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes cla tnesma, os seguintes

anexos, os quais cleverão collter o tlonle da licitante e a assinatura do responsável legal cla empresa:

5.2.5.1- Planilha de preços, contenclo preços unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO I -
TERMO Dn RIIFBRÊNCI¡., contendo todos os custos necessários à execLrção do objeto e quaisquer outros

que se fizereur necessários para a execução do objeto cleste Edital;
5.2.6- Correrão por conta da proponente veuceclora todos os cttstos que porventura deixar de explicitar elll stla

proposta.'5.2.7- 
Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extettso, Ocorrendo discorclância

eutre os valores unitário e t':tal, prevalecerá o valor unitár'io.

5.2.8 - Ocgl.endo clivergência éutre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso cle

incompatibiliclade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário
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6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇAO
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREçOS será proeessada e ju
procedinrento estabelecido no aú. 43 daLei ne 8.666193 e suas alterações posteriores.

corl'l o

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ott

supressões ou esclarecilnento sobre o conteúdo dos mesmos,

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Cornissão deste Mu¡ricípio, cottstarão

obrigatoriamente da respec:iva ata.

6.4- þ, facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, protnover diligência

destinada a esclarecer ou conlplementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documeutos ol.t

inforrnações que deveria ccnstar originariamente da proposta.

6,5- Será lavrada ata circurrstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela

Cornissão de Licitação e os licitantes preserltes, conforme dispõe $ la do art.43 da Lei de Licitações.

6.6- O recebirlrento dos ,:nvelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço serão

realizados, simultaneamente, eÍì-l ato púrblico, no dia, hora e local previsto neste Edital.
6.1- Para a boa condução drs trabalhos:
a) as licitantes deverão se fazer representar por, no ntáxilro, 02 (duas) pessoas,

b) o Presidente da Comissão cle Licitação poderá, a seu exclusivo critério, na hipótese de haver perturbação cla

ordenr e suspeita de conluio erltre as LICITANTES, solicitar aretirada de quem esteja infringindo as norlllas

ed italícias;
6,8-Os membros da Cornissão e pelo uìenos 03 (três) licitantes, escolhidos entre os presentes como

representantes dos concorrentes, exarninarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e
Propostas de Preços apresertados;
6.9- Recebidos os envelopes "4" DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO, "8" "PROPOSTA DE PREÇOS",

proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à docurnentação.
6,10- A Comissão poderá, ao seLt exclusivo critério, proclamar ua mesrna sessão, o resultado da habilitação, ou

convocar outra para esse fim, ficando cientificados os itrteressados;

6.11- Div¡lgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I, alírtea

"a", da Lei de Licitações, f,ará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços", lacrados.

6.12- A abertura das propostas de preços das licitarrtes habilitadas serão examinadas pela Comissão e pelas

licitantes presentes e o resultado poderá ser proclamado, a critério exclusivo da Cornissão, na lneslrla sessão,

cor.lvocando-a outra para esse firn ou publicando-o em Diário Oficial do Estado.

6.13 - Caso todos os licitantes sejani inabilitados, a Comissão fixará aos licitantes o prazo de oito dias úteis para

a apresentação de nova documentação, conforme artigo 48, $ 3o, dalei 8'666193.

6.14- Após a fase de habilitação, rrão cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato

superveuiente e aceito pela Comissão cle Licitação.

6.15- Divnlgação do resultado do julganiento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto no

art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei nq 8.666193.

7.0- DO CRITtrRIO DB JULGAMBNTO
A) - AVALIAÇAO DOS DOCUMENTOS DB HABILITAÇÃO - ENVELOPE 664"

7.1- Compete exclusivarnente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, betn colno

.jLrlgar a capacidade técnica, ecouô¡lica e finarrceira de cada propotreute e a exeqüibilidade das propostas

apresentadas.
j'.2- A ¡abilitação será jLrlgada conr base nos Docurnentos cle Flabilitação apresetrtada, observada as exigências

pertinentes à Habilitaçáo Jurídica, Regularidade Fiscal, QLralificação Técnica e à Qualificação Econômica e

Financeira.
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPn 668"

lS- f presentl licitação será jLrlgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso I, $ lo do

art. 45 cla Lei das Licitações.
7.4- Serão desclassificadas as propostas:

7.4.1- e¡e não ate¡clerem as especificações deste Edital, inclusive cotl relação às Declarações solicitadas;

7.4.2- Que apresentare¡l preços unitários irrisórios, de valor zero, otl preços excessivos ou inexeqüíveis (rra

forma do Art. 4g da Lei ae liåitaçoes), ou superiores ao valor estimado para esta licitação, constante clo itern 1.2

deste edital;
7.4.3- Que apresentarern condições ilegais, omissões, erros e divergência ou confl ias cleste
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1.4.4- Serâ desclassificada a proposta vencedora nos quais se verifique que qualquer um

unitários supera o correspondente custo unitár'io de relerôncia fixado pela Aclministração, em

o termo de referência e alre:{os a este edital,
7.5 - Na proposta prevalecerão, el.tl caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos.

7.6 - Não será considerada qualquer oferta de vantagern não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, nem preço

ou vantagem baseada nas ofertas dos dernais licitantes;
'7.1 - Os erros de soura e/cu mLrltiplicação, bern como o valor total proposto, eveutuallrtente, configurado llas

Propostas de Preços das proponeutes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma algunra,

como motivo para desclassificação da proposta.

7.8- Será cleclarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificaclas;

7.9-De conformidade corl1 o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nent de desclassifìcação cla

proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação.

7.10 - No caso de ernpate ¿ntre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em

ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

8. DA PROVA DB CONCEITO
B.l. Será cleclaraclo vencedor o licitante qLle apreseutar o rrenor preço global exequível, que curnprir todos os

reqLrisitos do edital e tiver a solução ofertada aprovada na PROVA DE CONCEITO.
8.2. Declarado o Licitante provisoriamente o vencedor do certame, a Comissão irá convocá-lo para realização de

PROVA DE CONCEITO (POC), por meio de registro ern ata, caso o proposto do licitante vencedor esteja

preserrte, ou por meio de publicação nos meios oficiais, caso o preposto do Licitante vellcedor esteja ausente'
'4.¡. 

A provå visa aveliguar de forma prática lN LOCO, que a SOLUÇÃO ofeftada atende aos requisitos

funcionais e técnicos especificados neste'l'ermo de Referência.

8.4. A PROVA DE CONCEITO deverá ser realizada em Lun prazo maxinio de 05 (cinco) dias úteis da data do

julgarnento das propostas dc certame.

S.S. foAu a inf¡aestrutura de harclware e software necessária paraadenronstração do atendimento aos requisitos

especificados neste Terrno de Referência é de resporrsabilidade do Licitarrte, assitn colno as massas de dados

necessárias para a demonstração,
8.6. A avaLiação e julgarnento clas ferramentas apresetttadas na PROVA DE CONCEITO será feita pela

Comissão de Licitação e por fiscal designado para a o acornpanharneuto cla execução corrtratual, especialmente

designados para esse fim.
8.7. O Licitante, declarado provisoriarnente vencedor, será considerado reprovado se não oomparecer para

execução da PROVA DE CONCEITO na data e hora marcada ou se não atender totalmente algutn dos seguintes

critérios:
8.7,1. Denionstrar a execu,;ão de um instrumento passo a passo, descle o Módulo de elaboração da proposta,

cláusLlla suspensiva e execrção, até a prestação de contas. Eur cacla Módulo, deve ser demonstrado que possui

controles correspondeÍìtes que identificam o correto anclamento clo instrumento.

8.7.2. Denlonstrar que possui no Módulo de proposta o controle de cronograma cle desetnbolso, licenças

arrbientais, plano de trabalho por rnetas e etapas, coul os devidos controles que pennitam o acompatrhalltetitr-r

das peças necessárias para celebração por tipo de programa'

8.7.3. Possuir mecanislno de análise situacional dos controles, checklists, pendências, ausências de peças

processuais, das tramitações que identificam a situação do illstrumento por fase selecionacla'

8.7.4, De acordo cotr a putrlicação do irrstrurneuto, o sistema deve infot'mar: tipo de Instrumento; a Conta

Correpte e a Forrna de Piestação de Contas; No do Instrumento e/ou No SACC; Data da Publicação; Dal'a da

Assinatura; Prazo para Licitação; Vigência; e prazo para apresentação da Prestação de Contas, cle fonra a
garantir os controles necessários para a execução.
g.Z.S. Eniitir alertas de percentual físico e financeiro pararnetrizáveis que deverão ser exibidos na interface de

rJa,shboarcl do sistema e emitir u-ìeusagells de e-mail para os interessados a cada tramitação,

8.7.6. Derno¡strar através cle gráficos a iclentificação do percentual físico, financeiro e docr¡rnental de cacla

instrurnento, situação de contratos, por esfera, por tipo cle recurso, por situação do instrttmento,

8.7.'/. Controlar os prazJs de äpresentaçãb dos REFO's, e acompanhar prazos de atendimento das

condicionantes dos instrun-¡entos em situação de cláusLrla suspensiva.

8.7.8, Registrar e indicar a liberação dos recursos financeiros por parte dos órgãos concedentes, bern corno dos

aportes de contrapal'tida realizados pelo cotlvenetrte
, det,e8.7.9. PossLlir controle e acomparthalrìellto de pend ôncias e dentalldas. A cada interação

ser gerado urla deuratrda, qtte deve ser finalizada pe lo técnico e acompanhada no relatór de situação
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8.7.10. Possuir interface por meio de sistema WEB e aplicativo pala SMARTPH

sistenras ANDROID ou IOS,

ll-t

9.0- DA ADJUDICAÇAO
9.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada Inediante termo circunstattciado,

obedecida à ordem classificatória, clepois de ultrapassado o prazo recursal

1O.O- DO CONTRATO
10,1- Será celebrado instrunento de Contrato, confonne minuta alìexa a presente TOMADA DE PREÇOS, que

cleverá ser assinado pelas partes no prazo cle 05 (cinco) dias consecutivos, a parlir da data de convocação

encarn inh¿rda à I icitante ver.cedora.

10.2- A recLlsa injustificada do adjudicatário ern assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no

subitem arrterior, caracterizará o clescumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas

neste edital;
10.3- Considera-se corno parte integrante do Contrato, os terlrtos da Proposta Vencedora e seu Auexo, bett't

coulo os demais eleurentos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.

10.4- O prazo de convocação a qlle se refere este edital, poderáter unla ítnica prorrogação com o lresmo prazo,

quando.solicitado pela licitante, e desde que ocorra rnotivo justificado e aceito pelaAdrninistração'

10.5- É facLrltado à Adrn nistração, quando o convocado não assinar o'oTertrro de Contrato" llo prazo e

coudições estabelecidos, corlvocar os licitantes rernanesceutes, obeclecendo a ordet.n de classificação

estalrelecida pela Comissã1, para fazê-lo eni igual prazo e nas lneslìlas condições propostas pelo primeiro

colocado, olr revogar a licitação consoarrte prevê a Lei nq 8.666193 e suas alterações posteriores.

11.0 - DA REALIZAÇÃO IOS SERVIÇOS
I 1.1 A realizaçáo dos serviços será a constatrte no Termo de Referência

12.0 DAS OBRIGAÇOES nA CONTRATANTE
l2.l As obrigações do contratante são as constantes no Termo de Referência,

13.0-DAS OBRIGAÇÕES UA CONTIIATADA
I 3. 1 As obrigações clo contrataclo são as collstantes no Termo de Ref-erência

14.0 DA DURAÇAO DO CONTRATO
14.1- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data da assinatura por t2 (doze) meses, podenclo ser

prorrogador'ìoscasoseforrrasprevistosnaLei rf 8.666,de21 dejunhode 1993ealteraçõesposteriores'

ls.O DAs coNDIÇoES DB PAGAMENTO
I 5. I As condições de pagarnento são as cotlstatrtes tro Ternlo de Referência.

16.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruA
I 6. I - As despesas decc,rrentes da contratação correrão por conta das dotações orçarnentárias rl.o

1901.t2.122.0100.2.112 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 0401 .15.122.0100.2.012 - SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA - elemento de despesa n" 3.3,90,3 5,00, fonte de recurso: 1 500000000.

17.0- DO REAJUSTAMBNTO DE PRIIÇO
17.1- O presente Contrato tern seu valor firme e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, Caso o prazo

inicial esìabelecido exceda a 12 (doze) treses, a coutar da apresentação da proposta, os preços contratuais serão

rea-iLrstados utilizando a variação do índice econômico do INPC - Índice Nacional de Pleços ao Consumidor do

IBGE, ou outro índice enr vigor, caso esse seja extinto.

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
iB.1- A CONTRATADA lica obrigada a aceitar, uas lneslllas condições contratuais, acréscimos ott sttpressões,

confbrnre o disposto no $ 1q, art.65,da Lei ne8.666193 e stlas alterações posteriores.

I' tì l'ìlrl )l'l'l.i lì. \ I)Ii,\11 (,¡i'1,111>.'\
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r9.0- DAS snNÇÕns ADMINISTRATIVAS
19,1 As sanções administrativas são as constantes tlo'l'ertno cle Refer'ôncia.

2O.O- DAS RESCISOBS CONTIìATUAIS
20.1 - A rescisão contratua poderá ser:

20.2- Determ inada por ato unilateral e escrito da COI.trTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art, 78 da Lei Federal rf 8.666193;
20.3- Arnigável, por acordo eutre as partes, mediante auTorizaçáo escrita e fundametrtada da autoridade

competente, reduzida a terrlo no processo licitatório, desde que haja converriência da Adniinistração;
20,4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 daLei rP 8.666193, sem que haja culpa do

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quarrdo os hottver sofrido;

20.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80,

incisos I a lV, ambos da Lei rP 8,666193.

21.0- DOS RECURSOS I DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2l.l- Os recLlrsos cabíveis serão processados de acordo coll't o qLre estabelece o afi. 109 da Lei no. 8666193 e

suas alterações.
21 .2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representatlte

legal da recorrente dirigida à Corrissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada.

21.3- Os recursos serão prctocolados na Comissão de Licitação.
21.4- Qualquer cidaclão pcderá protocolar o pedido de impugnação ao Edital até 5 (cinco) dias úteis antes da

abertura dos envelopes de habilitação ($ lo do ar1. 4l). A resposta se dará ern 3 (Três) dias úteis.

21,5 Qualquer licitante poderá protocolar o pedido de impLrgnação ao Edital até 2 (dois) clias úteis autes da

abeftura dos envelopes de habilitação ($ 2' do aft. 41).

22.0- DAS DISPOSTÇÕrcS rrN¡.IS
22.1- A apresentação da proposta irnplica na aceitação plena das condições estabelecidas nestaTOMADA DE

PREÇOS.
22.2 - Esfa licitação poderá ser en'l caso cle feriado, transferida para o prirneiro dia útil subseqüente, na lllesrll¿l

hora e local,
22.3 - Para dirinlir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, tta sede da

Pref-eituraMuuicipal deArnontada,cluranteoperíododasS:00às l2:00horas,desegundaasexta-feira'
22.4- Conforme a legislaçãl err vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá ser:

a) anulada, a qualquer tetrpo, por ilegalidade constatada oll provocada em qualquer fase do processo;

b) revogacla, por conveniência da Aclministração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente

para justificar o ato;
Z2.S- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Pennanente de Licitação ttos tertrlos da legislação

pertirtertte.
22.6- Todas as Declarações exigidas neste certame deverão ser específicas e assinadas pelo Representante

Legal, original ou corn finrra reconhecida.

22.1 - A cornunicação col't-ì as empresas participantes do certatle, inclusive as vencedoras, se darát

pr.efere¡cia¡neute através de meio eletrônico: licitacao.arnontada.ce@gtnail.com, inclusive as couvocações,

notificações, respostas rje esclarecir.ìtelttos, inrpugnações, roçursos e clemais atos que se fizereu necessários'

23.0- DO FORO
23.1-Fica eleito o foro cla Comarca de Aniontacla, Estado clo Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda do presente edital, que não pos ser resolvida a administrativa, reuunciaudo-se, desde .já, a

qualquer outro, por niais privilegiado qu

Arnontada/CÛ,l4 de março de2023
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ORGAOS EMITENTES:

*SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
*SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA

LrcrTAÇÃo 2023
TOMADA DE

PREÇO

DESCRTÇÃO DO GASTO pÚsLrCO:
( ) Aquisição

Prestação de Serviço
Obras e Serviços de Engeuharia
Locação de Imóveis
Outros

(x
(

(
(

FONTE Dtr
RECURSOS:

r s00000000

DOTAÇOES ORçAMDNTÁRIAS :

190t.12.122.0 100.2. l 12 - SECRETARIA
DE EDUCaÇÃo;

0401.15.122.0r00.2.012 - SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA

ELEMBNTO DA DBSPBSA

3.3.90,35.00

OBJtrTO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA NAS AREAS DE ADMIISTRAÇÄO E PLANEJAMENTO COM FINS DE
CELEBRAÇÃO, AçOI,4PANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS
SIMILIARES NO ÂNIEITO DOS GOVERNOS I.'EDERAL, ESTADUAL E OUTRAS E,NTIDADES
COM DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO WEB DE ACOMPANHAMENTO E APLICATIVO PARA

SMARTPHONES DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO DE

AMONTADA/CEARÁ.

DA JUSTIFICATIVA

Nos anos 90, a União ampliou suas receitas, rrÌas passoLr a privilegiar as traltsfèrências intergovernantentais

vinculadas a políticas sociais, destaque para saúrde e educação, regttladas por legislação própria
(transferências legais), e as transferências diretas de renda aos cidadãos (lSenefícios de Prestação

Continuada, Bolsa-Fam í[ia etc.).

Ern unr contexto rnarcad,:, por um lado, pe[o ajuste fiscal, no qual os entes federados têln baixa capacidade

cle endividamento e clevem ltonrar corl1 os compromissos da dívida pública; e, por outro, pelas prioridades

em gastos sociais conr saúde e educação, com vinculação crescente das receitas nestas áreas, sobra pouca

,.,'rnrgr,.,-r par¿ì os nrLrnicípios aplicarem ern outras políticas públicas e as Transferências Volutltárias da Urlião

acabarn sendo recursos a:raetltes e cobiçados.

Esta última, também conhecida como transferências discriciorrárias ou Iregociadas, de acorclo com a Lei de

er defiuida colno "a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente

auxílio ou assistência financeira, que uão decorra de determinação

t,¡ì l :t¡t.:I't'1. i l¿:\ I )lì,111 (¡l'l'.rI)-.\

SResponsabilidade Fiscal, pode

da Federação, a título cle cooperação,
nico de Saitde" (Brasil, 2constitncional, legal ou destinada ao Sistema U
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os recursos de transferências voluntárias são repassados aos murricípios predominnn,.,n.;tnç1ffi"/4"
convênios e contratos ce repasse e congênei'es, O convênio, rnais comum, é um instrurftnæifiííclico
celetrrado entre as pafies, concedente e convenente, e disciplina a transferência de recursos públicos da

União aos municípios ou Autarquias para a execução de urna política pública de interesse recíproco, cottr

dLrração definida e ern regime de múrtua cooperação, o que envolve contrapaftida financeira do conveneute e

corresponsabilidade na aplicação e fiscalização dos recursos, O contrato de repasse é instrumento similar ao

convênio, diferenciando-se por envolver a intermediação de instituições ou agências financeiras oficiais
federais nas transferências dos recursos da União, tendo destaque a Caixa Econômica Federal (CGU, 2005).

É fato que receitas de Transferências Voluntárias da União não representam a principal fonte de recLrrsos

dos rnunicípios ou Autarquias, o que é positivo no sentido de garantir autonornia e regularidade fiscal aos

entes locais na implementação de políticas públicas.

ContLrdo,astransferênciasvoluntáriasnãosãodesprezíveis,superam, asvezes,aarrecadaçãoprópria,esão
atrativas na nedida que perrnitern aur.nentar sua capacidade de implementar políticas públicas,
principalrrente as de investimentos, eu'r um contexto marcado por rigidez orçamentária dados os gastos cor.r.t

pessoal, collslltlìo govenralrental, despesas financeiras e alta vinculação das receitas e gastos sociais.

Neste contexto, o Município de Amontada/CE, vem em busca de obter recursos oriundos da União, do

Estado e outras Entidades, ajLrdando sobremaneira o desenvolvimento local e regional, minando a elevação

da qualidade de vicla de seus rrunícipes.

Assim, torna-se imprescindível o apoio especializado no acornpanhanrento de convênios, contratos de

repasse e congêneres pa:a contribuir de forrna significativa ao born clesenvolvimento dos pactos firmados
entre os niunicípios e os Governos Federal, Estadual e outras Entidades, bent cotlo, evitar a situação cle

inadimplência, que porventura possa surgir, perante esses órgãos em epígrafe, suas funclações e autarquias.

ORDBNADORES DE DESPESAS: JERF'FSON BRUNO OLIVEIRA, FLÁVIO CÉSAR BRUNO
TEIXEIRA.

1. DAS OBRTGAÇOES nA CONTRATANTE
l.l São obrigações da Cc,ntratante:
a) Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seLrs arìexos;

b) Verificar minuciosamente, r.ro prazo fixado, a conformidade do serviço executado cotr as especificações

constantes do Edital e da proposta;
c) Cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para qLle seja s,ubstituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cuulpl'irrento das obrigações da Contratada, através de serviclor especialmente

designado;
e) Efetuar o pagamento à Co¡rtratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forlna
estabelecidos no Edital e selrs anexos;
1,2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assunridos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, berl cotno por qualquer clano causaclo a

terceilos em decorrência de ato da Coutratacla, de seus empregados, prepostos ou subordinaclos.

2. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

2.1 A Co¡t¡atada deve culnprir todas as obrigações corrstatrtes no Edital, sells atlexos e sua proposta,

assulltindo corno exclusivantente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, aitrda:
a) Executar o objeto em pelfeitas condições, couforrne especificações, prazo e local cotlstatttes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

l) t.t il I ¡f :l t'i' I I ¡ì,\ ¡) li .r\l ()l'{'l-1\ l)-.\

À.1 (iilûri{,rl Áiií:i/j! clrl :lJrrii,}!, lä;1::i I CEI)ì r::.5{Ù-Ù{:jl}
r/ ¡,$/.!':t r ! .,frl¿ì1liì.¡:rl.!1.)v i.\l



.î'Þ

$it
!i2.
tidål

,..&#,wl¿:ÞK?ä"å'efläêÞ
ü¿31/#,tþ¡(} MLít¡ lÇå Péxl-

DE

,,'. {l
b) Responsabilizar-se pe-os vícios e clanos decorrentes do objeto, de acordo com os arti a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8,078, de 1990) ou, se ltouver, de acordo prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais varrtajosa à Administração
Pública
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expelìsas, Íros prazos e forrnas legais previstas no Código de Defesa
do Consunridor(Leino 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defbitos;
d) Cornnnicar à Contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de

realização dos serviços, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
cornprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coll1 as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qr"ralificação exigidas na licitação;
f) O fiscal de contrato se:á designado pelo órgão contratante, nos terr.no do aft.67 da Lei 8.66611.993;

3. DA RBALTZAÇÃO nOS SERVrÇOS

3.1 O prazo para início ca execução do serviço é de 5 (cinco) dias, contados do envio da ordem de serviço,
no local constante na orclem de serviço, dentro do rnLrnicípio de Amontada/CB.
3.2. Os serviços poder'ãc ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias úteis,

a contar da notificação cla contratada, às suas custas, seni prejuízo da aplicação das penalidades.

4. DOS REAJUSTES E DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.I. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) nxeses, a contar da data da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda os l2 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,

tonrando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no índice INPC ou outro equivalente que

venha a substituí"1o, casc este seja extinto.
4.2. O Regime de execução será indireto em empreitada por preço global.

5. DAS CONDIÇOtrS DE I'AGAMBNTO
5,1 O pagarnento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão cor-tratante;
5.2 O pagaLnento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficando condicionad a, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

6. DO PRAZO DE DURAÇAO DO CONTRATO ADMINISTRATM
6.1 A vigência do contrato adnlinistrativo clecorrente dest¿r contratação terá duração de 12 (doze) meses, a

partir cla assinatura, podardo ser prorrogado na fornra do art. 5l daLei no 8.666193.

7. DAS SANÇOBS ADMINISTRATIVAS
7.i - Pela irrexecução totalou parcialdo objeto deste contrato e/ou pelo cornetimento de infração

administrativa, Adrninistração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;
b) MLrlta moratória de 0,1;%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por

dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) clias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assitlatura

do contrato aclministrativc uo prazo previsto no eclital, contado a partir da convocação pela Administração
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato);

c) Multa cornpensatória de 1 0o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global

do corrtrato); irrexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadiniplida); não assinatura

do contrato administrativJ tìo prazo previsto no edital, quando convocaclo pela Administração (calculado

sobre o valor global do contrato adlniriistrativo); e/ou não apresentação e/oLr apresentação falsa da

docurrentação exigicla nc edital do certame (calcLrlaclo sobre o valor estimaclo da contratação);

d) Suspensão de licitare inipediurento cle contratarcoln o órgão, entidade ou unidade strativa pela

quala Adrninistração Púrblica opera e atua concretamettte, pelo prazo de até dois

I' ll I Ì l r t ) l'¡'l i lì..\ I ) l:,\ll ( ) 
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e) Declaração de inidone clade para licitar ou contratar corr a Administração Púrblica, e

os nlotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pe

prejuízos causados.
'7.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a sereln efetuados.

7.3. Tambérn ficam sujei:as às penalidades do aft. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas otr

profissionais que se amoldeni às situações previstas nos incisos clo art, 88 da Lei n'8.66611993.
7 .4. A aplicação de qualquer das penaliclades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666,de 1993.

1 .5, A autoriclade competente, na aplicação das sanções,levarâ ern consicleração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adrninistração, observado o princípio da

proporc ionalidade.
8.6- As penaliclades serãc, obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastrarìlertto de Fornecedores

Municipal.

8. DAS RBSCISÕES CONTRATUAIS
8, L A rescisão contratual poderá ser:

8.2. Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do aft. 7B da Lei Federal rf 8.666193;

8,3. Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e filndamentada da autoridade

competente, reduzida a temro no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
8,4. Enr caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 daLei rf 8.666193, sem que haja culpa

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulametrtares comprovados, qtrando os houver

sofrido;
8.5. A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarre|.a as consequências previstas no art. 80,

incisos I a lV, arrbos da Lei rf 8.666193.

9. DOS StrRVrÇOS A SERIIM PRESTADOS:
a) Apoio adrninistrativo no acompanhamento da situação de adirnplência do Município no CAUC, CADIN,
SIAFI e demais cerlidõe; negativas, inclusive do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, com orietrtação

para sua mantença para o recebimento de recursos oriundos do Governo Federal e Estadual e demais entes

púrblicos e ¡rrivados;
b) Apoio adrninistrativo l1a busca diária de oportunidades de captação de recursos em diversas foutes,

especialmente as consignadas uo Orçamento Geral da União e no Orçamento Geral do Estado do Ceará,

corno também nas possíveis fontes de patrocínios;
c) Apoio administrativo na elaboração de cousultas prévias, propostâs e/ou planos cle trabalhos para órgãos

federais e estaduais;
d) Apoio adrninistrativo na digitalização e arquivamento de documentos relacionados as dernandas

contratuats.
e) Apoio administrativo na preparação e acompanharnento de documentos para errvio por meio físico oLr

digital ern prol do atendimento as diligências coutidas nos sistetrras informatizados dos Goveruos Federal e

Estaclua I ;

f) Apoio administrativo t.ro acorrpanhamento cla trarnitação de processos relacionados a propostas, cartas

co¡sultas, convênios e congêneres, na capital do Estado e em Brasília-DF, encaminhando documentos que

visem a resolução de pendências de naturezatécrúca,juutos aos Goveruos Federale Estaduale demais entes

públicos e privados.
g) Apoio administrativo na elaboração e iriserção de documentos atinentes a prestação de contas e projetos

de engenharia nos sistetnes informatizados dos Governos Federal e Estadual;

h) Orìentação técnica sobre o lnonitoramento cla situação de convênios e congêneres junto aos Goverlros

Federal e Estadual;
i) Apoio adrninistrativo para fornalizaçáo cle requerimento de licenciarnento ambientaljunto aos ór¡¡ãos de

frscalização e controle ambientais nas diversas esferas administrativas, relacionados aos convênios e

congêneres firmaclos jullto aos Governos Federal e Estadual;

j) Execução e/ou revisão de desenhos técnicos relacionados à arquitetura e e

¡, r.r ¡.:: ¡ t.. I'¡ t I tì..\ l) l.l .\\I (l ri..'l,t I ),\

a.

..:............ .Íitl a;¡lrì¡:rrri 
^lríri(, 

cÍo :iiilrri,Jij, l:i4:; I CIi::: 9i:ì

w ., !.j. ij¡ r li a) fi I i¡ a,ì ¡l , i; r') ,:-l av b r
liì { ¡) " i) (} l-)



!ét
!;i).'4e
lûlåjlû

,&äãqqÞãÏfr&{ååþÀ¿

("i I
'-éP

GÕ\/HfthIÖ MUü{I{IPITL

t'¡t tì I rt.; I'¡ ¡. I tì..\ I ) li .\Ìl {, \'l'.\ l)-.\
(':Ni:'.J (-il:ì.ris? ¿14':t/(:''o.)1-ç.)1 / <:.!:;trt ()\:'r.92Õ.221)-ç)

Â..4 (:li.]r10rAi Aitr):¿j! (lr) t¡¡üic'¡,, ::il3 | Cn:i): íi:i 'j;+Ö-.)(ll-)
4'.tur.ilrì,(rlil¿lli J ijrì. :ì4)l',irt

DE

,*.L
k) Disponibilizaçáo de espaço físico com acesso à internet, bem c.omo dc equipamentos

sede do Escritó na tal do Estado;

UNID. QUANl'.
VALOR

uNlrÁnro
VALOIì
TOTAI,ITEM DESCRIÇAO DOS SIiRVIÇOS

R$
157.599,96

vrÊs 12
R$

13.133,33
0l

Contratação de ernpresa especializada em serviços de

Consultoria e Assessoria nas áreas de Administlação
e Planejamento com fins de celebração,
acompanhamento e prestação de contas de Convênios
e lnstrunientos sirnilares no âmbito dos Govelnos
Fedelal, Estadual e outms entidades com
disponibilização de solução WEB de

acornpanharnento e aplicativo para Smarlphones de

interesse da SECRETARIA DE
INF'R ÂËSTRI ITI IR A

R$
158,400,00

N¡ÊS 12
R$

13.200,0002

Contratação de empresa especializada ern serviços de

Consultoria e Assessoria nas áreas de Administração
e Planejamento cour fìns de celebração,
acompanhaurento e prestação de contas de Convênios
e Instrurnentos siurilares no âmbito dos Governos
Federal, Estadual e outras entidades corì
disponibilização de solução WEB de

acompanhamento e aplicativo para Srnarlphones da

SEERETARIA DE EDUCACAO.

R$
315.999,96

VALOR TOTAI,

lo. DESCRTÇÃO DOS SERVIÇOS:
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BSTUDo rÉcntco PRELIMINAR - ETP

r. TNFoRMAçoes nÁsrcns
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do planejamento de uma contratação e
selve essencialmente para ass,€gurar a viabilidade técnica da contratação, bern como o tratamento de seu impacto e embasar
o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O presente docurnento ap-'esenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão subsidiar a elaboração do edital
de licitação, bem como da lninuta de termo contratual pela unidade cornpetente. Além disso, são apresentadas, também, as

.justificativas para os aspectos mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas.

1.3 Este estudo serve essenciahnente para contratação de: CONTRATAÇÄO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ElvI

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NAS ÁNNES DE ADMIISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO COM
FINS DE CELEBRAÇÃO. ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS
SIMILIARES NO ÂVEITO DOS GOVERNOS FEDERAL, ESTADUAL E OUTRAS ENTIDADES COM
DISPONIBILIZAÇÃ\O DE S,f LUÇÃO WEB DE ACOMPANHAMENTO E APLICATIVO PARA SMARTPHONES DE
IN'|ERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CEARÁ.

2. DA JUSTIFICATIVA

Nos anos 90, a União arnplic,u suas receitas, mas passou a privilegiar as transferências intergovernamentais vinculadas a

políticas sociais, destaque rara saúde e educação, reguladas por legislação própria (transferências legais), e as

tlansferências diretas de renda aos cidadãos (Benefícios de Prestação Continuada, Bolsa-Família etc.).

Ern unr corìtexto marcado, por uu'r lado, pelo ajuste fiscal, no qr.ral os entes federados tênl baixa capacidade de

endividamento e devern honrar corrì os comprornissos da dívida pública; e, por outro, pelas plioridades etn gastos sociais
corn saú¡cle e educação, corn vinculação crescente das receitas nestas áreas, sobra pouca lnargetn .para os municípios
aplicarern etr outras políticas públicas e as Transfer'ências Voluntárias da União acabarrr sendo recursos atraentes e
cobiçados.

Esta irltima, também conhecida como transferências discricionár'ias ou negociadas, de acordo com a Lei de

Responsabilidade Fiscal, pocJe ser definida cor11o "a entrega de recursos corlentes ou de capital a outro ente da Federação, a

tíhrlo de cooperação, auxílio ru assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou destinada

ao Sistema Unico de Saúde" @rasil,2000).

Os reculsos de transfèrências volu¡rtárias são lepassados aos municípios predornitrantelrente, por meio de convênios e

contratos de repasse e congêneres. O convênio, rnais comrìm, é uln instrumento jurídico celebrado entre as pa!'tes,

corrceclente e conveltente, e disciplina a transferência de leculsos públicos da União aos nrunicípios ou Autarquias para a

execução de uma política pública de interesse lecíproco, corn duração defìnida e em regime de mútua cooperação, o clue

envolve contrapaÍida financeira do convenente e corresponsabilidade na aplicação e fiscalização dos recut'sos. O colttrato
de repasse é instrumento similar ao convênio, diferenciando-se por envolver a intermediação de instituições ou agências

financeiras ofìciais federais nas transferências dos recursos da União, tendo destaque a Caixa Econômica Federal (CGU,

200s).

É fato que receitas de Transfe:ências Voluntárias da União não representarn a principal fonte de recttrsos dos municípios ou

Autarquias, o que é positivo ro sentido de garantir autonomia e regularidade fiscal aos entes locais na irnplementação de

políticas públicas.

Co¡tuclo, as transferências vcluntár'ias não são desprezíveis, superam, as vezes, a arrecadação própria, e são atrativas na

¡edida que permitem aumentar sua capacidade de implementar políticas públicas, plincipalrnente as de investitrtentos, eur

um Çontexto marcado por rigidez orçamentária dados os gastos corn pessoal, consulno governamental, despesas financeilas

e alta vinculação das receitas È gastos sociais.

Neste contexto, o Município de Amontada/CE, vern em busca de obter recursos oriundos da União, do Estado e outras

E¡tidades, ajudando sobrelnaneira o desenvolvimento local e regional, minando a elevação da qualidade de vida de seus

rrunícipes.
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Assim, torna-se inrprescindível o apoio especializado no acornpanhamento de convênios, contratos de res

para contribuir de forrna significativa ao bom desenvolvimento dos pactos firmados entre os municípi OS OS

Federal, Estadual e outl'as Entidades, bem colrro, evitar a situação de inadimplência, que porvelttura possa surgir, perante

esses órgãos em epígrafe, suai fundações e autarquias.

3. AREA REQUISITANTIì
3.I SECRETARIAS: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA,

4. DESCRTÇÃO OOS REQUTSTTOS DA CONTRATA.çÃO
4.I A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa nrediante colnpet ção. Deve-se lirnitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

galantindo-se a contratação Ja proposta apta a gerar o resultado de contratação tnais vantajoso para a Administração
Pública.

5. PESQUTSA DE MERCADO
5.1 A pesquisa de preços foirealizad4 seguindo a lnstrução Nonnativa n'7312020 (Lei 8.66611.993), a qttal revogou a

Instrução Nonnativa no 05/2C,14, que determinaarealização cle pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autát'quica e fundacional.

5.2 A realização da pesquisa de preços, objetivando o comportamento do mercado, foi realizada pelo Setor de Contpras
junto aos plestadores cle serv ços devido à dificuldade de localização de especificações técnicas homologadas/contratadas.

similares aos itens a serem licitados.
5.3 A realização de pesquisa de preço, objetivando o colnportamento de mercado, foi realizada pelo Setor de Compras do

Município, e¡n confonnidade col¡ a lnstrução Normativa aciura lnencionada.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
6.1 O modelo verificado de contratação para a leferida prestação dos serviços é o que mais de adequa as necessidacles da

Administlação, tendo sido constatado que a dernanda solicitada na origem está em conforrnidade com o modelo adotado em

objeto semelhantejunto ao rnercado de prestadores de serviços, razão pela qual se entende adequado.

7. ESTTMAT'tVA DO VALOR DA CONI'RATAÇÃO
7. I Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, onde resta apresentado o demonstrativo da

pesquisa de lnercado referånte ao serviço a ser licitado, visando à contratação clos serviços de: CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NAS ÁNENS DE

ADMIISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO COM FINS DE CELEBRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÂ,O OP

CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS SIMILIARES NO ÂMBITO DOS COVERNOS FEDERAL, ESTADUAL E

OUTRAS ENTTDADES COM DTSPONTBTLIZAÇÃ\O DE SOLUÇÃO V/EB DE ACOMPANHAMENTO E

APLICATIVO PARA SMARTPHONES DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO OP

AMONTADA/CEARÁ.

"'l .2En't pesquisa de preços, vcrificou-se o valor rnédio dos itens a sereln Iicitados
7.3 Os valores cotados serão descritos no alìexo deste instrutnento.

8. JUSTIFICATIVA PAIìA O PARCBLAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
8.1 Optou-se por agrupar oi itens semelhantes ern lote, por se tlatal'ds serviços corrclatos prestados por ellìllresa

especializada ,io ru,ro, não havendo restrição à cornpetitividade, já que os itens são correlatos e podern ser prestados ¡lor'

ernpresa especializada no ralro, tendo ern vista a especificação da contratação e de outras peculiaridades técnicas.

8.2 Ademais, ¡o entender deste rnunicípio, estes serviços alcançariam tnaior custo benefício a favor da Administração caso

o arremate ocorresse na sua tc'talidade, sern haver segrnentação, além de assegurar a celeridade e uniformidade na execução

do objeto.

8.3 Assint, os itens que ccmpõern o otrjeto devem ser padronizados pala galantir a interoperabiliclade do item e a
homogeneidade necessár.ia à nalureza do objeto, garantindo a padronização dos serviços a serem contratados, necessitando

a execução dos serviços um g:retrciarnento ilnico'

8.4 Destac¡ue-se o próprio enunciado da súrnula 241 , do TCU, ressalva que a adjudicação pode ocort'er por lote, desde que

não haja prejuízo para o conjunto ou cornplexo ou perda de economia de escala.

8.5 Portanto, sendo serviço técnico especializado a licitação será realizada na nrodalidade Tomada de P corn efèito de
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atingir um nirmero maior de possíveis plestadores, privilegiando dessa forma os princípios da com

seleção da proposta rnais vantajosa,
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9. DEcLAReçno DE vTABILIDADE ou NÃo DA coNTRnraçÃo
9.1 Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado,

entende-se que a rnelhor s'rlução parà a contratação é a execução indireta, através da contratação de empresa

especializada, tendo elï vista qlle o órgão não detétn os

meios llecessários à concretização do objeto e que há meios de definir claramente os aspectos quantitativos do

objeto a ser executado.

9.2 Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a probabilidade do alcance dos

resultados pretendidos em observância aos princípios da economicidade, eficácia e eficiência apresenta-se por meio de

realização de Tomada de Preços.

9.3 Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida.
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ANEXO UNICC' DO ETP

OBJETO: CONTRATAçÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA
Nas Ánees DE ADMlrsrraÇÃo E eLANEJAMENTo coM FINS DE cELtrBRRçÃo, ACoMeANHAMENTo E
rnnsrnçao oe coNvÊl{ros E INSTRUMEN'Ios sTMTLTARES No ÂH¿erro Dos covnRNos FEDERAL,
ESTADUAL E ourRAS ENTTDADES coM DrspoNrsrlrzaÇÃo DE soluçÃo wrn DE ACoMIANHAMENTo
E APLICATIVo PARA SMARTPHoNES DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO OB
AMoNTADA¡cEeRÁ.

DESCRI O DOS SDRVI S:

DE

ITEM DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS
UNID. QUANT.

VALOR
uNrrÁRro

VALOR
TOTAL

R$ 13.133,33 R$ 157.-s99,960l

Contratação de enpresa especializada errr serviços
de Consultoria e Assessoria nas áreas de

Administração e Planejamento corn fins de

celebração. acornranhanreuto e prestação de contas

de Convênios e .nstlurnentos sirnilares no â¡rbito
dos Governos Fejeral, Estadual e outras entidades
corlr disponibilização de solução WIIB de

acornpanhamento e aplicativo para Smaltphones de

interesse da SECRETARIA DE
INFRAESTRU'IURA.

MES t2

R$ 13.200,00 I R$ 158.400,0002

Contratação de enpresa especializada em serviços
de Consultoria e Assessoria nas áreas de

Adrninistração e Planejamento com fìns de
celeblação, acornpanhamento e prestação de contas

de Convênios e .nstrunrentos similares no âmbito
dos Governos Federal, Estadual e outras entidades
corr disponibilização de solução WEB de

acornpanhamento e aplicativo pala Smartphones da

SECRETARIA DE EDUCAÇAO.

MÊS t2

R$ 315.999,96VALOR TOTAL
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)
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Local e data

À PrefeitLrra Municipal cle Amontacla
Cornissão Permanente de Licitação

REII.: TOMADA DB PREÇOS No 13.03.0112023.07|TP

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V, Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N"
13.03.01/2023.07, cujo ob-eto é a GoNTRATAÇÄO DE SERVIçO ESPECIALIZADO EM ASSESSOzuA E

CONSULTORIA ADMI}JISTRATIVA COMPREENDENDO ACOMPANHAMENTO DAS DIVERSAS
IIASES DAS DESPESAS PÚBLICRS JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE AMONTADA-CEARÁ, conforme especifìcações ern anexos clo edital, pelo preço gtobal de

R$ corr prazo de execução de pelo pnzo de 12 (doze) nleses

VR. UNIT. VR. TOTALITEM ESPECIFICA O DOS OS UNID QUANT
Em algarismos
e por extenso

Em algarismos e

por extenso

Em algarismos e

por extenso
VAI,OR GLOBAL DA PROPOSTA:

Caso nos seja adjudicado o ob.jeto da presente licitação, nos comprometernos a assinar o contrato no prazo

detenninado no clocul.neut,r de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). _-, portador(a) cla

carteira cle ldentidade no eCPFl]o-'col1orepreseIttantelegaldestaenrpresa.

Infornrarnos qlle o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessento) dias corridos, a corìtar cla data da

abertura da licitação.

O licitante cleclara qLte, uos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos traballtistas,
previdenciiirios, fìscais e colnerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cùtstos, demais despesas

qlle possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro

Finalizando, declaramos que assunlimos inteira responsabiliclade pela execução dos sen,iços objeto cleste Bclital

e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro clo prazo de até 5

(cinco) dias consecutivos, contados a paftir da data de recebimento da Orclem de Serviço.

Atenciosarnente,

Calimbo da Empresa e assinatura do(a) representante,

t,¡t l :lrl.:¡'l'1Ill..\ I )lì,111 (l$'r,\I)-.\
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MINUTA DE DECLAn¿ÇÃO (Artigo.27, inciso V, cla Lci Federal n" 8.666/93 e inciso XXXII do art. 7q

tla Constituição Federal).

DECLARAMOS, para tod¡s os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho llotllrtto, perigoso ott

insalubre com lrenores de dezoito anos e de qualquer trabalho com mellores de dezesseis attos, salvo na

condição de aprendiz, a pertir de quatorze aÍìos, en'r cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7q da

Constituição Federal e de confornlidade corn a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Fedcral no

8.666193 e suas alterações posteriores

(local e data)

(carirnbo e assinatura do representante legal)

{iË

2¡"
ff

DE

Orr' 80

MINUTA DE DBCLARAÇÃO QUE CONCORDA INTEGRALMENTtr COM OS TERMOS DESTE
BDITAL E SEUS ANEXOS

lìcf.: Tomada de Preços n' 13.03.01/2023,07

p", i,ìi",,¿ii; i.;; ,..p'..,å,,ol,,. ì"e¡ 
"r"i 

,,i"1' 
' 

1 i'i::':l l': 
t).*.']: 

., pånu¿å(ui ¿" c",.,"i,, i.
Identidade no . , , . . . .e do CPF no DECLARA, sob as petlas da lei, para

todos os fìns cle direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em prooesso licitatório, jurrto ao

Murricípiod"-,EstadodoCeará'queconcordairrtegralrnentecomoSterlnoSdesteeditaleSetlS
anexos.

(local e data)

(carinrbo e assinatura do representante legal)

MINUTA DD DBCLARAÇÃO DB INEXISTENCIA DE FATO IMPDDITIVO SUPERVENIENTE A
HABILITAÇAO

Relì: Tomada de Preços n" 13.03.0L12023.07

por intermédio de seu representalìte legal o(a) S(a)
Identidacle no . . . .e do CPF no

., inscritanoCNPJno,, .....,,
. . . . ..., portador(a) da Carteira de

., DECLARA, que inexiste qualqLrer fato

superveniente irnpeditivo de nossa habilitação para participar Iro preseute ceftalne licitatório, bem assim que

ficanros ciente da obrigatcriedade de declarar ocorrências posteriores, nos tertnos do art. 32, S2o, da Lei n.o

8.666193. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firnra a preseute, sob as penas da Lei.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

l!r{ l.lt jl )f 'f l.I lì.\ ltl.i .l\ I {}¡i'f i.\l),\
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MINUTA DE DBCLAnaÇÃo DE MICRoEMPRBSA oU EMPRESA DE PI'QUENo

Ref'.: Tomada de Preços n' 13.03.0112023.07

,."p,."r.,,,u,,,. i"gui, otal sr.ta.l. , . . .'.':'::'l':.'l::*:' :: , üffi,äi;itJ;ifffi:
Identidaderìo.... ...., edoCPF no... ., DECLARA, parafinsdodispostono
subitem 6.l do Edital, sob as sarrções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, coufonue Inciso I do artigo 3" da Lei Complernentar no 123, de 1411212006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complernentar rf 723, de

1411212006.

Declara ainda que a empresa está exclr¡ída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei
Corrplementar no 123, de l4 de dezembro de2006.

(local e data)
(cariurbo e assinatura do representante legal)

OBS, Assinalar com ul.n "X" a condição da empresa.
Este formulário deverá serentregue à Coniissão jrrntamente cou'r os envelopes"A" ,"8" ê"C", pelas empresas
que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei
Conrplementar no I 23 12006.

MODELO DE PROCURAÇÃO

Ref.: Tomada de Preços n" 13.03.01/2023.07

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: (Norne e qualificação COMPLETA)

PODERES
Apresentar docurnentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de habilitação e
de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular iurpLrgnações, interpor recursos,

reltunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos
indispensáveis ao bom e fiel cumprimsnto do presente mandato.

(local e data)

(cariurbo e assinatura clo representante legal)

Obs: Se particular, deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por represente legal
ou pessoa devidamente ¿rutorizada, sendo necessário comprovar os poderes do outorgante ¡rara ftzer zt

delegação acima, sendo obrigatório o reconhecimento de firma.

/ ..
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A
corr¡rssÃo on lrcneÇÃo
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

REF. ToMADA DE PREÇOS NO

Prezados Senhores. 
,

Declaramos sob as penas da Lei que possuírnos a relação da equipe técnica que se encarregará da execução dos

serviços de , objeto do referido

RtrLAÇÃO DA BQUIPB TÉCNICA

ExperiênciaItem Nome Função

0l
02

03

04

05

(Localidade), _ de de2023.

assinatura do responsável legal

o".4&

-.- 
Rubdca

DE
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TERMO DE CONTRAT'O N" QIIE ENTIIE
sr FAZEM o vruNrcÍpro DE AMONTADA, ATRAvns
DA SBCRBTAIIIA DE , COM A

, PARA O F'IM QUE A SEGUIR SB
DBCLARA:

O tr¿UNtCiplo DE AMONTADA, pessoa jurídicade direito público interno, corn sede aAv. Gal. Alípio dos
Sarrtos, n'1353 Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no.06,582.44910001-91, através da Secretaria de

, ueste a:o representado pelo respectivo Secletário(a) S(a). , infrafirmado,
doravante denominado cle CONTRAT'ANTE e, do outro lado, a enìpresa com eudeleço à

el-l,l-'Estadodo-,inscritonoCNPJsobotro-)
representada por __, portador(a) do CPF no , ao fim assinado(a), cloravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tornada de Preços n" 13.03.01/2023.07, Processo
n" 13.03,01/2023.07, em conforrnidade corn o que preceitua a l-ei Federal rf 8.666193 e suas alterações
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1.3. Fundanrenta-se es-e contrato na Tomada clé Preços no 13

alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.
I .4, O regime de execução será ernpreitada por preço global.

0112023.07, na Lei n' 8,666193 e suas

2.1. O presente contrato lem por objeto é a CONTRATA
SBRVIÇOS DB CONSULTORIA B ASSBSSOIIIA N
PLANIÌJAMIìNTO COM TIINS DB CIILtrBRAÇÃO, ACOMPANHAMBNTO E PRESTAÇÃO DE
CONVDNIOS tr INSTRUMIINTOS SIMILIAIIBS NO ÂVTUITO DOS GOVBRNOS FBDBRAL,
ESTADUAL E OUTRAS BNTIDADDS COM DISPONIBTLIZAÇÃO DB SOLUÇÃO WEB Dtr
ACOMPANHAMIINTO E AI'LICATIVO PARA SMARTPHONES DE INTBRBSSB DAS DIVBRSAS
SECIìETARIAS DO MUNICÍPIO DIì AMONTADA/CBARÁ, confornre especificações em anexos do

edital, conforme especificações na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

3.1. A CONTRA'|ANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor mensal cle

R$ perfazendo o valor global de R$

conforme proposta cla venoedora.
3.2. Os preços são fìrr.nes e irreajustáLveis pelo período de 12 (doze) nxeses, a contar da data da apresentação da

proposta. Caso o pl'azo exrleda os 12 (doze) lreses, os preços contratuais poderão ser reajttstados, tomattdo-se
por base a data da aprese ntaÇão da proposta, coln lrase no índice INPC ou olttro equivalente que venlta a

sr"rbstituí-lo, caso este seja extinto.
3.3. O Regime de execuçãc, será inclireto err ernpreitada por preço global.

4,1 O pagamento será efctuada através de transferência bancária eletrônica para a conta cle titularidade da

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente servidor

responsável do órgão contmtante;
4.2 O pagamento será efetr-rado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da uota fisca evidamente atestacla,

fìcando condicionada, aincla, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista

/
I
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5.1 O prazo para início daexecução clo serviço é de 5 (cinco) dias, contados do envio da

local constante na ordem de serviço, dentro do rnunicípio cle Amontada/C\,
5.2, Os serviços poderão ser rejeitados, no toclo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Terrno de Referência e na proposta, clevendo ser corrigidos no prazo de 10 (clez) dias útteis, a

contar da notificação da ccntratacla, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

6.1.AsdespesasdecorreIltesdacontrataçãocorrerãoporcotttadadotaçãoorçamentáriâ[o-,
Secretaria de _, elemento de despesa no _, fonte de recursos

1.1. A CONTIIATADA fica obrigada a aceitar, nas mesl.nas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Contrato, conforme o disposto no $ 1q, art.65, da Lei no 8.666193 e sllas alterações posteriores.

8.I A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, a partir
da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do ar1. 57 daLei n' 8.666193.

9.1 São obrigações da Contratante:
a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e sells allexos;
b) verificar minuciosameule, no prazo fixado, a confornridade do serviço executado coln as especificações
constantes do Edital e da proposta;
c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregLrlariclades verificadas no objeto
fbrnecido, para que seja substituído, repalado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprirnento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designaclo;
e) efetuar o pagamento à Contlatada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seLls anexos;
9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada cotn terceiros,

ainda que vinculados à execução clo presente Termo de Contrato, bem couro por qualquer dano causado a

terceiros enr decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinaclos.

l0.l A Contratada deve cunrprir todas as obrigações conslantes no Edital, seus allexos e sua proposta,

assuntindo corno exclusivallleltte'seLls os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução clo objeto e,

ainda:
a) executar o otrjeto ent perleitas condições, confornre especificações, prazo e local constatttes no Edital e seLls

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln os artigos 12, 13 e 17 a2l, do

Código cle Def'esa clo Conslrnidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se ltouver, de acordo colrt os prazos e condições

oferecidas pelo contratado, aplicarrdo-se a disposição que for mais vantajosa à Adrninistração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expellsas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa clo

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) corrunicar à Contrataut€, uo prazo máxirno de24 (viute e quatro) horas que antecede adata de realização dos

serviços, os motivos que impossibilitenl o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
_

e) ¡ra¡ter, durante toda a e:<ecução do coutrato, ern compatibilidade com as obrigações asst¡tfrdas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigiclas na licitação; (

no

.t . ......, ........ .:.....

DE

rr'.4$-

de servr

DAS OBIIIGA DA TANTE
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f) O fiscal de contrato serádesignado pelo órgão contratante, nos termo do aú,67 da Lei I

1 L I - Pela inexecução tot¿l ou parcial do olrjeto deste contrato e/ou pelo cornetimento de infração
adnrinistrativa, Administração pode apIicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que rrão acarretern prejuízos significativos para a

Contratante;
b) MLrlta moratória de 0,39'o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por dia
de atraso, até o lirnite de 3t) (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadirnplida); e/ou atraso na assinatura do
contrato adninistrativo uo prazo previsto no edital, contado a parlir cla convocação pela Admiuistração
(calculado por dia de atraso, até o lirnite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato);
c) MLrlta compensatória de 1 }Yo (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do

contrato); inexecução parcial (calculado de fonna proporciorral à obrigação inadimplida); não assinatura do
contrato adniinistrativo no prazo previsto rro edital, quando convocado pela Administração (calculado sobre o

valor global do contrato adr¡i¡listrativo); e/ou não apresetrtação e/ou apresentação falsa da documentação
exigida no edital do certarre (calculado sobre o valor estimado da contratação);
d) SLrspensão de Iicitar e irnpedimento de contratar coll'l o órgão, entidade ou unidade adrninistrativa pela qLral a

Adrrinistração Púrblica opera e atua concretarnente, pelo prazo de até dois anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar oLr contratar gonl a Administração Púrblica, enquartto perduraretn os

motivos deternrinantes da punição ou até qLre seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade qLre

aplicoLr a peualidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.
1 1 .2, As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntarnente corll as de multa,
descolltando-a dos pagarnentos a serem efetuados.
11.3, Tarnbém ficam sLrjeitas às penalidades do art. B7, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
plofìssionais que se arrrold¿m às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei rP 8.66611993.
I 1.4. A aplicação de qualq-rer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo adrninistrativo que assegurará

o contraditório e a ampla clefesa à Contratada, observanclo-se o procedimento previsto na Lei no 8,666, de 1993.

I 1.5, A aLltoridade competeute, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativ¡r da pena, bem corno o dano causado à Adrninistração, obselvado o princípio da

proporcionalidade.
I I .6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores

Municipal.

12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. Deterrtrinacla por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, llos casos enurnerados nos incisos I a XII
do art. 7B da Lei Federal rf 8.666193;
12.3, Amigável, por acordo etltre as partes, rnediante autorização escrita e fundamentada da aLltoridade

cornpeteute, r'eduzida a terrno no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12,4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 18 daLei n" 8.666193, sem que haja curlpa clo

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.5. A rescisão contratual de qLre trata o inciso I do aft. J8 acarreta as consequências previstas no art.80,
incisos I a IV, ambos da Lei rf 8.666193.

13.1.Os recursos cabíveis serão processados de acordo corn o que estabelece o art. 109 da Lei no 8666193 e suas

alterações.
l3,2.Os recltrsos deverão ser interpostos mediante petição devidantente arrazoada e stt pelo

legal da recorrente, dirigida à Coniissão de Licitação da Plefeitura Municipal de Amontacl

13,3, Os recursos serão prctocolaclos rta Secretaria de

de Licitação,

hados à Conrissão

llt{I ll¡lll't'l.llì:\ Ðlì,\ll(r\"li\l).'\
f.: N l:¡.J (ll:ì. $ ói 7 4 4 I / ç Õ O1 4 1 / <:.1":jt:' ) <) t:,.t) 2 t). 2 2 Õ - tj

^\r 
örirlar.irl Al!¡r)!{:i cio:;¿rr1i,}s. l'i:i{::i I CIi:>: l-ii].rji.tÐ_OCír

ÿ¿'.ç!Y'l r'('f rliìtl¿ì \:'r'lrr\" i)r

-CE, E



Ìs
þ

ArrtontaclaJg
1aö

så GÕVËRN<) MUhIICIPÅL

14.1, Fica eleito o foro da Comarca de Amontada-CE, Estado do Ceará, para dirimir
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem aceftados, as partes firmam o presente instrumento co¡rtratual em 03 (três) vias para que
possa produzir os efeitos legais.

de de 20

MUNICÍPIO DB AMONTADA Representante Empresa
CONTRÂTADASecretario(a) de

CONTRATANTE

Testemunhas:

0t 02.

^

^

Nome:
CPF/MF

Nome:
CPF/MF

DG
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